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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O Projeto de Lei n.º 267/XII, da iniciativa do PCP, visa estabelecer um regime de suficiência do 

formato digital para entrega de dissertações, trabalhos de projetos, relatórios e teses destinados à 

admissão às provas, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março. O 

regime previsto abrange todas as instituições de ensino superior nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos de 

estudos que ministrem. 

 

Na exposição de motivos, os autores realçam as dificuldades económicas das famílias e a 

crescente elitização do ensino superior, por força da implementação do processo de Bolonha, que 

conduz à multiplicação de custos até na entrega dos trabalhos necessários à conclusão dos ciclos 

de estudos. 

 

Referem ainda que a obrigatoriedade imposta pelas instituições de ensino superior da entrega em 

formato papel dos trabalhos finais, teses e relatórios dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos, com a exigência de 

várias cópias, leva a que um estudante possa gastar entre os 100€ e 300€ para poder entregar o 

produto final do seu trabalho, valores que consideram incomportáveis para a generalidade dos 

estudantes. 

 

Assim, propõem a substituição da entrega em formato papel pela entrega em formato digital, 

permitindo que nenhum estudante seja penalizado pela falta de condições económicas aquando 

da entrega dos respetivos trabalhos. Para além disso, as instituições de ensino superior 

contribuem, desta forma, para o processo de desmaterialização de documentos, tornando-o mais 

económico, simples e ambientalmente mais responsável.  

 

Não foram encontrados antecedentes parlamentares relativamente à matéria em apreço. 

 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais 

e do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37164
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A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português, nos termos 

do artigo 167.º da Constituição e do 118.º do Regimento, que consubstanciam o poder de 

iniciativa da lei. Trata-se de um poder dos deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 

156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da 

alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

 

É subscrita por sete Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.º1 do artigo 119.º 

e nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento, relativamente às iniciativas em 

geral, bem como os previstos no n.º 1 do artigo 123.º do referido diploma, quanto aos projectos de 

lei em particular. Respeita ainda os limites da iniciativa impostos pelo Regimento, por força do 

disposto nos nºs 1 e 3 do artigo 120.º. 

 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O projeto de lei inclui uma exposição de motivos e cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei 

formulário, uma vez que tem um título que traduz sinteticamente o seu objecto [disposição idêntica 

à da alínea b) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento]. 

 

Quanto à entrada em vigor, em caso de aprovação, terá lugar no dia seguinte ao da sua 

publicação, nos termos do artigo 4.º do projeto. 

 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

 

A Constituição da República Portuguesa estabelece que “todos têm direito à educação e à cultura” 

(n.º 1 do art.º 73.º), e que para tal “o Estado promove a democratização da educação e as demais 

condições para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, 

contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art73
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e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão 

mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a participação 

democrática na vida coletiva” (n.º 2 do art.º 73.º).  

 

Por seu lado, o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, que aprova o regime jurídico dos graus e 

diplomas do ensino superior, em desenvolvimento do disposto nos artigos 13.º a 15.º da Lei n.º 

46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), bem como o disposto no n.º 4 do 

artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto (estabelece as bases do financiamento do ensino 

superior), no seu artigo 50.º (Depósito legal) estabelece que “1 - As dissertações de mestrado e as 

teses de doutoramento estão sujeitas: a) a depósito legal de um exemplar em papel e de um 

exemplar em formato digital na Biblioteca Nacional; b) a depósito de um exemplar em formato 

digital no Observatório da Ciência e do Ensino Superior. 2 - Os depósitos referidos no número 

anterior são da responsabilidade do estabelecimento de ensino superior que tiver conferido o 

grau”. A alteração que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho – que altera os 

Decretos-Leis n.os 74/2006, de 24 de Março, 316/76, de 29 de Abril (Determina que as escolas de 

regentes agrícolas e respectivas secções passem a depender da Direcção-Geral do Ensino 

Superior), 42/2005, de 22 de Fevereiro (Aprova os princípios reguladores de instrumentos para a 

criação do espaço europeu de ensino superior), e 67/2005, de 15 de Março (Regula o 

reconhecimento pelo Estado Português dos graus académicos conferidos na sequência da 

conclusão com êxito de um curso de mestrado «Erasmus Mundus» e a sua titulação), 

promovendo o aprofundamento do Processo de Bolonha no ensino superior, assim como uma 

maior simplificação e desburocratização de procedimentos no âmbito da autorização de 

funcionamento de cursos, introduzindo medidas que garantem maior flexibilidade no acesso à 

formação superior, criando o regime legal de estudante a tempo parcial, permitindo a frequência 

de disciplinas avulsas por estudantes e não estudantes, apoiando os diplomados estagiários e 

simplificando o processo de comprovação da titularidade dos graus e diplomas - não produziu 

qualquer alteração a este respeito. 

 

Refira-se também o n.º 2 do art.º 3.º da Portaria n.º 29/2008, de 10 de janeiro (Aprova o 

Regulamento do Processo de Registo de Diplomas Estrangeiros ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

341/2007, de 12 de Outubro) que refere que “o documento a que se refere a alínea b) [exemplar 

da tese ou dissertação defendida] do número anterior pode ser entregue em formato digital”. 

 

http://www.dre.pt/pdf1s/2006/03/060A00/22422257.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2008/06/12100/0383503853.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2005/02/037A00/14941499.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2005/03/052A00/22652266.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2008/01/00700/0023500236.pdf
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Outro diploma que refere já a entrega de um exemplar em formato digital (se bem que adicional) é 

o Decreto-Lei n.º 206/2009, de 31 de Agosto, (que “aprova o regime jurídico do título de 

especialista a que se refere o artigo 48.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, que aprovou o 

regime jurídico das instituições de ensino superior”) no n.º 2, do artigo 9.º 

 

Também a exemplar adicional em formato digital, se refere o Decreto-Lei n.º 239/2007, de 19 de 

Junho, que “Aprova o regime jurídico do título académico de agregado”, nos artigos 8.º 

(Requerimento e instrução da candidatura), 9.º (Nomeação do júri) e 19.º (Depósito Legal). 

 

Não foram encontrados antecedentes parlamentares relativamente à matéria em apreço. 

 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da União Europeia: Espanha, 

França e Itália. 

 

 

ESPANHA 

Apesar do Real Decreto 1393/2007, de 29 de octubre, por el que se establece la ordenación de 

las enseñanzas universitarias oficiales, revogado, no que aos doutoramentos diz respeito, pelo 

Real Decreto 99/2011, de 28 de enero, por el que se regulan las enseñanzas oficiales de 

doctorado, a forma de entrega de teses em Espanha não está regulamentada para todo o país, 

ficando essa disposição ao critério das diferentes Universidades, que permitem os dois tipos de 

suporte (papel ou eletrónico), como se pode ver nas seguintes Universidades: 

 Universidade de Cádiz; 

 Universidade de León; 

 Universidad Complutense de Madrid; 

 Universidade de Santiago de Compostela. 

 

http://www.dre.pt/pdf1s/2009/08/16800/0575705759.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2007/06/11600/39003903.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2007/06/11600/39003903.pdf
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd1393-2007.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd1393-2007.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd99-2011.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd99-2011.html
http://www.uca.es/recursos/doc/Oficina_Posgrado/Normativa/1117111143_1752011145656.pdf
http://www.unileon.es/estudiantes/estudiantes-doctorado/tesis-doctoral
http://www.ucm.es/cont/descargas/documento33936.pdf
http://www.usc.es/export/sites/default/gl/centros/cptf/doutoramento/Novas_Propostas/Descargas/Presentacion__Doutoramento_RD99_2011.pdf
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A entrega em suporte eletrónico deve ser feita mediante registo na aplicação informática existente 

na respetiva Universidade, podendo, em qualquer caso, ser solicitado por um membro do júri a 

disponibilização de exemplares em papel.  

 

As teses universitárias espanholas são publicadas num dos seguintes serviços de publicação 

digital de teses: 

 Bases de datos de tesis doctorales (TESEO) (da Secretaría del Consejo de Universidades 

del Estado);  

 Tesis Doctorales en Xarxa (Tesis Doctorales en Red) (sobretudo das universidades 

catalãs); 

 Teses digitalizadas em livre acesso de la Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes; 

 Teses digitais da REBIUN (Red de Bibliotecas Universitarias); 

 DIALNET: teses de cerca de 40 universidades espanholas; 

 

FRANÇA 

De acordo com o Arrêté du 7 août 2006 relatif aux modalités de dépôt, de signalement, de 

reproduction, de diffusion et de conservation des thèses ou des travaux présentés en soutenance 

en vue du doctorat, a entrega de teses é regulada da seguinte forma: 

 O candidato a doutoramento deposita a sua tese no estabelecimento de ensino superior 

em que está matriculado, três semanas antes da marcação da discussão, em papel ou 

suporte eletrónico (artigo 1º); 

 Caso o depósito seja feito em papel, deve fornecer exemplares para todos os membros do 

júri, e mais dois para a Biblioteca, bem como um resumo em francês e inglês e uma lista 

de descritores (artigo 3º), estando a reprodução e difusão da tese noutro suporte 

subordinada à autorização do seu autor (artigo 5º); 

 A Biblioteca deve registar a tese no catálogo coletivo do ensino superior (Système 

universitaire de documentation ou Sudoc) e no seu próprio catálogo, bem como enviar o 

segundo exemplar a um dos ateliers nacionais de reprodução (artigo 6º); 

 O Atelier nacional de reprodução de teses da Université Lille-III assegura a reprodução em 

suporte microfilme das teses na área das ciências sociais e humanas (artigo 7º); 

 O Atelier nacional de reprodução de teses da Université Grenoble-II assegura essa mesma 

reprodução para a área das ciências exatas, saúde, económicas e de gestão (artigo 7º); 

https://www.educacion.gob.es/teseo/irGestionarConsulta.do;jsessionid=CBB800571590D11A60113F866FC8E788
http://www.tesisenxarxa.net/
http://www.cervantesvirtual.com/buscador/?q=&tab=t%C3%ADtulo&f%5bh%5d=1&x=0&y=0
http://www.rebiun.org/
http://dialnet.unirioja.es/servlet/portadatesis
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000635069&dateTexte=
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000635069&dateTexte=
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000635069&dateTexte=
http://www.abes.fr/Sudoc/Sudoc-public
http://www.diffusiontheses.fr/
http://www.diffusiontheses.fr/
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 Caso o depósito seja feito em suporte eletrónico, o candidato deve ainda assim entregar 

em papel o número de exemplares necessários para os membros do júri, caso a 

universidade não assegure essa impressão A tese deve ser entregue juntamente com os 

meta dados necessários à sua descrição, gestão, difusão e arquivo, de acordo com a 

recomendação nacional TEF - thèses électroniques françaises (artigo 8º); 

 O Estabelecimento de ensino procede ao depósito da tese na aplicação nacional STAR, 

gerida pela Agence bibliographique de l'enseignement supérieur - ABES (artigo 10º). 

 

A Mission de l'information scientifique et technique et du réseau documentaire do Ministère de 

l'Enseignement supérieur et de la Recherche, disponibiliza no seu site uma explicação detalhada 

do diploma, cuja aprovação foi antecedida do estudo Rapport rendu en 2004 par la société Six et 

Dix. 

 

ITÁLIA 

Desde 1999 os estudos universitários italianos foram reestruturados de modo a responder aos 

objetivos do "processo de Bolonha". O sistema universitário articula-se agora em 3 ciclos: a 

Licenciatura, titulo académico de 1° ciclo, dá acesso ao 2° ciclo; a “Licenciatura 

Especialista/Magistral”, título principal do 2° ciclo, é indispensável para aceder aos cursos de 3° 

ciclo que conferem o “Doutoramento de Pesquisa. O sistema oferece ainda outros cursos 

académicos com os respetivos títulos. 

Os diplomas reguladores são o Decreto Ministerial n.º 509/1999, de 3 de Novembro (Regulamento 

relativo à autonomia didática dos ateneus [universidades]), que ilustra como prevalece a 

autonomia universitária sobre um diploma único regulador destas medidas. E, mais tarde, o 

Decreto Ministerial n.º 270/2004, de 31 de Outubro (Definição dos requisitos dos cursos de 

licenciatura e de “licenciatura magistral”, nos termos do DM 509/1999). 

Estes dois diplomas nada estatuem quanto ao formato da tese; apenas a consideram como 

elemento fundamental para a conclusão do ciclo de estudos e obtenção do grau académico. E a 

alínea d) do n.º 3, do artigo 11.º do D.M. 270/2004, prevê que cada “ordenamento didático 

determina as características da prova final para a obtenção do título de estudo”. 

 

Assim, como exemplo, vejamos a “Universidade Ca Foscari”, de Veneza. Neste caso a informação 

é relativa às “instruções para o depósito das teses de doutoramento”. “O doutorando, além da 

entrega da versão em papel da tese de doutoramento destinada ao arquivo da universidade para 

fins administrativos e de conservação, deve proceder ao depósito de um exemplar da tese em 

http://www.abes.fr/abes/documents/tef/
http://www.abes.fr/Connaitre-l-ABES/Presentation-de-l-ABES
https://www.sup.adc.education.fr/bib/org.htm
http://www.enseignementsup-recherche.gouv.fr/
http://www.enseignementsup-recherche.gouv.fr/
http://www.sup.adc.education.fr/bib/Acti/These/rapportV5.doc
http://www.sup.adc.education.fr/bib/Acti/These/rapportV5.doc
http://www.miur.it/0006Menu_C/0012Docume/0098Normat/2088Regola.htm
http://www.miur.it/0006Menu_C/0012Docume/0098Normat/4640Modifi.htm
http://www.unive.it/nqcontent.cfm?a_id=70765
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formato digital para os fins de depósito legal e para facilitar a difusão do conhecimento. Tal 

depósito deverá ser efetuado por conta do doutorando com o “Auto arquivo” no arquivo 

institucional de acesso livre da instituição”. 

 

Para as teses de licenciatura, a partir do “semestre estivo da licenciatura do ano académico 

2011/2012, todos os documentos finais e as teses já não deverão ser impressos e entregues, mas 

inseridos em formato eletrónico no interior da própria Área reservada”. 

 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

 Iniciativas legislativas 

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, 

verificou-se que, neste momento, não existe qualquer iniciativa legislativa versando sobre idêntica 

matéria. 

 

 Petições 

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, 

verificou-se que, neste momento, não existe qualquer petição versando sobre idêntica matéria. 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

Sugere-se a consulta, em sede de especialidade, das seguintes entidades: 

 

• CRUP - Conselho de Reitores 

• CCISP - Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos 

• APESP – Associação Ensino Superior Privado 

• Estabelecimentos de Ensino Superior Públicos e Privados 

• Associações Académicas 

• FNAEESP – Fed. Nac. Ass. Estudantes do Ensino Superior Politécnico 

• Federação Nacional das Associações de Estudantes de Enfermagem 

http://www.unive.it/nqcontent.cfm?a_id=35247
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• FNAEESPC – Fed. Nac. Ass. Estudantes Ens. Superior Particular e Coop. 

• Associação Portuguesa de Trabalhadores‐Estudantes 

• Sindicatos  

• FEPECI – Federação Portuguesa dos Profissionais de Educação, Ensino, Cultura 

e Investigação 

 • Ministro da Educação e Ciência 

• Conselho Nacional de Educação 

 

Para o efeito a Comissão poderá solicitar parecer e contributos online a todos os 

interessados, através de aplicação informática já disponível. 

 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

 A presente iniciativa não acarreta, em caso de aprovação, um acréscimo de custos para o 

Orçamento do Estado. 

 

 

 








































